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Senado aprova projeto que agiliza
arrecadação nas ações trabalhistas

Projeto a ser enviado à sanção do presidente da República regulamenta dispositivo constitucional e estabelece a
obrigatoriedade de a Justiça do Trabalho executar de ofício as dívidas com a Previdência resultantes das condenações

Orecolhimento das contribuições sociais provenientes de re-
clamações trabalhistas pode tornar-se mais ágil. O Senado
aprovou ontem projeto de lei que estabelece a obrigatorie-

dade de a Justiça do Trabalho executar de ofício as dívidas com a
Previdência Social. O projeto, que vai à sanção do presidente da
República, regulamenta dispositivo constitucional.

PÁGINA 3

Propostas de emendas constitucionais
entram no terceiro dia de discussão

CI

Indicação para a ANA
será votada hoje

Mensagem presidencial que indica o

engenheiro Marcos Aurélio Vasconcelos de

Freitas para diretoria da Agência Nacional de

Águas deve ser apreciada hoje pela Comissão

de Serviços de Infra-Estrutura.

PÁGINA 3

CPI do Futebol
já tem nomes

indicados
por partidos
Os partidos começaram a

indicar seus representantes na
CPI do Futebol, que, segundo o
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, dificilmente

será transformada em
comissão mista. Ele também

comentou a postura do
governo diante dos resultados

das eleições municipais. O presidente do Senado (com os senadores José Roberto Arruda e Álvaro
Dias) considera difícil transformar CPI em comissão mista do CongressoPÁGINA 4

CAS/CCJ

Restrição à propaganda
de cigarros terá debate
em audiência conjunta

Com 23 emendas até agora, proposta
aprovada pela Câmara dos Deputados será
discutida em audiência das comissões de
Assuntos Sociais e de Justiça do Senado.

PÁGINA 6
CCJ

Magistrados e OAB
serão ouvidos sobre a
reforma do Judiciário

Presidentes de tribunais superiores e do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil participarão de audiência proposta por

Bernardo Cabral e aprovada pela CCJ.

PÁGINA 6

Cabral (ao microfone) é autor da sugestão para a
CCJ promover audiência sobre a reforma do Judiciário

Osmar, na presidência da CAS, anunciou entendimentos
com a CCJ para definir data da audiência

Comissão discutirá
com Everardo Maciel
previsão de receitas

PÁGINA 5

Amir Lando vê indícios
de arrecadação

subes t imada

Souto: liberdade só
com devolução do

valor subtraído

Souto propõe rigor
nas penas para

quem lesa erário
PÁGINA 6
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Presidente
Antonio Carlos Magalhães

11h � Preside sessão deliberativa ordinária
12h30 � Recebe o deputado Luiz Antônio Medeiros,
acompanhado dos presidentes da Força Sindical, Paulo
Pereira da Silva, e da CUT, João Antônio Felício

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC nº 87/99, que altera dispositivo da Constituição federal
(parágrafo 8º do art. 144 � constituição de guardas municipais); terceira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 88/99, que altera os artigos 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição federal e reduz as hipóteses de sessão
conjunta do Congresso Nacional; Requerimento nº 466/2000, do senador Roberto Freire, solicitando a tramitação
conjunta dos PLSs nºs 76 e 137, de 2000, por regularem a mesma matéria; e Requerimento nº 467/2000, do senador
Amir Lando, solicitando o desapensamento dos PLSs nºs 287 e 569, de 1999, do PLC nº 10/98.

COMISSÕES

9h30 � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: Mensagem nº 170/2000, que submete à apreciação do Senado o nome de Marcos Aurélio Vasconcelos de
Freitas, para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Águas; Diversos nº 38/99, que encaminha ao Senado
cópia da Decisão nº 351/99, bem como dos respectivos relatório e voto que a fundamentam, sobre acompanhamento
de procedimento licitatório para a concessão de áreas voltadas para exploração, desenvolvimento e produção de
petróleo e gás natural; e Requerimento nº 14/2000, que cria a Subcomissão Permanente destinada a apurar os
vazamentos de óleo ocorridos no país. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: reunião do colegiado para tratar de alteração da Resolução nº 2/95, que dispõe sobre a Comissão Mista
Permanente a que se refere o parágrafo 1º do art. 166 da Constituição federal, e sobre a tramitação das matérias
a que se refere o mesmo artigo. Gabinete 324 do Anexo IV da Câmara dos Deputados

ESPECIAL

9h às 18h30 � Mostra do Redescobrimento � Brasil + 500 está aberta para visitação pública até 15 de outubro.
Além do original da Carta de Pero Vaz de Caminha, a exposição apresenta, ainda, 22 obras de artistas brasileiros
e portugueses contemporâneos, fazendo uma releitura moderna dos temas e cenários descritos no documento.
Salão Negro do Congresso Nacional

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Os resultados das elei-
ções municipais apontam
para a necessidade de re-
alização de uma reforma
ministerial, disse ontem o
presidente do Senado
Federal, Antonio Carlos
Magalhães.

Ele considerou �falta
de humildade� do presi-
dente Fernando Henri-
que Cardoso não aceitar
as sugestões feitas pelo
senador para que pro-
mova mudanças no go-
verno e determine a in-
vestigação de abusos que
teriam sido cometidos
por ministros durante a
recente campanha elei-
toral. �O pior cego é o que não
quer ver, não ouvir o recado das
urnas é a falência da democra-
cia�, disse Antonio Carlos.

O senador observou que �o po-
der algumas vezes inebria as pes-
soas, que pensam que podem
tudo�. �Mas ninguém pode tudo�,
acrescentou, lembrando frase do
papa João XXIII. �Quando ele diz
que não aceita que se recomen-
de nada ao presidente da Repú-
blica, ele se coloca em uma posi-
ção autoritária, que não está à

ACM pede humildade a FHC
para ouvir recado das urnas
Senador interpreta os resultados das eleições como sinal em favor de

uma reforma ministerial que permita promover mudanças no governo

altura de seu passado�, afirmou.
� Se o presidente acha que o

governo está bem e as urnas fa-
laram a favor dele, é uma ques-
tão de entendimento � observou.

Com relação ao combate à cor-
rupção no governo, o senador
revelou que escreve cartas a Fer-
nando Henrique sobre isso há
mais de três anos. �O presidente
está apostando em minha discri-
ção e no meu caráter de não re-
velar as conversas que tenho tido
com ele sobre o assunto�, obser-

vou o presidente do Senado.
Antonio Carlos disse ainda que

respeita a autoridade do presi-
dente, mas ressaltou que não
pode aceitar tudo o que ele pen-
sa e a maneira pela qual age. A
falta de humildade para aceitar
recomendações, avalia Antonio
Carlos, �é uma demonstração de
que ele é culpado pelos erros
dos ministros, porque não acei-
ta nem que se diga algo em torno
dos erros de seu governo�.

O senador admitiu que pode-
ria revelar as cartas que trocou
com o presidente da República
se esse fosse o desejo de Fernan-
do Henrique Cardoso.

Apesar de Fernando Henrique
ter entendimento contrário, An-
tonio Carlos afirma que o presi-
dente ainda não respondeu às
suas denúncias de abusos. Ele dis-
se que, durante a recente campa-
nha eleitoral, fez chegar ao minis-
tro-chefe da Casa Civil, Pedro Pa-
rente, uma série de denúncias so-
bre �mau uso de dinheiro público
em quase todos os estados�. E ci-
tou duas áreas específicas, as de
saúde e de transportes, lembran-
do que manter essa atitude de fis-
calização e denúncia é uma de
suas obrigações como senador.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, respondeu
ontem às declarações do presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so, feitas em Berlim, de que não
aceitava recomendações de
quem quer que seja para fazer
mudanças em seu governo com
uma crítica.

O senador lamentou as despe-
sas que o país terá com o aluguel
da nova e luxuosa sede da embai-
xada brasileira na Alemanha.

Senador critica aluguel pago por embaixada
� O presidente da República

tem o mau hábito de, quando
está no exterior, tocar em assun-
tos brasileiros. Mas eu pensei
que, nessa viagem a Berlim, o
primeiro assunto que ele fosse
tratar seria o aluguel da embai-
xada, de R$ 242 mil mensais, o
que é um absurdo � afirmou o
presidente do Senado.

Antonio Carlos destacou que,
para um país pobre, gastar tan-
to em embaixadas que seriam

dispensáveis, em termos de luxo
e riqueza, não condiz com a ne-
cessidade de combate à pobre-
za. �E ele aderiu tardiamente ao
combate à pobreza�, acrescen-
tou o senador.

O presidente do Senado lembrou
que defendeu a prioridade para o
combate à pobreza antes de os pró-
prios organismos que regem a eco-
nomia internacional (FMI, Banco
Mundial) incluírem o tema em suas
agendas.

Antonio Carlos: �Se o presidente (Fernando
Henrique) acha que as urnas falaram a

favor dele, é uma questão de entendimento�

Aprovada em dois turnos pelo
Senado, a proposta de emenda
constitucional (PEC) do senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), que
garante aos auditores do Tribu-
nal de Contas da União (TCU) com
mais de 65 anos a possibilidade de
promoção ao cargo de ministro
daquela instituição, aguarda vo-
tação na Câmara. A proposta pre-
tende dispensar da exigência de
limite de idade os auditores que
tenham exercido o cargo de mi-

Câmara vota emenda que muda
regras para ministros do TCU

nistro do TCU, antes dos 65 anos,
por mais de cinco anos.

Se a medida entrar em vigor,
deverão ser beneficiados, de ime-
diato, dois auditores que exercem
a função de ministro substituto há
mais de 20 anos, mas estão pres-
tes a completar 65 anos. �A ma-
nutenção da atual regra restritiva
dos direitos individuais e políticos
dos auditores apresenta um qua-
dro de extrema injustiça�, diz o
senador Bernardo Cabral.
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O Senado apro-
vou ontem projeto
de lei que acelera o
recolhimento das
c o n t r i b u i ç õ e s
previdenciárias ao
estabelecer que juí-
zes e tribunais tra-
balhistas executem
de ofício os créditos
para com a Previ-
dência. O texto, que
regulamenta dispo-
sitivo da Constitui-
ção, vai agora à sanção presidencial.

Segundo o relator da matéria na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), a medi-
da garante procedimentos mais
eficientes na Justiça do Trabalho,
a quem cabe conciliar e julgar os
dissídios individuais e coletivos en-
tre empregadores e trabalhadores
regidos pela CLT. RESULTADO DA ORDEM DO DIA

QUARTA-FEIRA, 4 DE OUTUBRO DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1
Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2000. Presidente da República. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer os procedimentos, no âmbito da Justiça do Trabalho, de execução
das contribuições devidas à Previdência Social.

Resultado: Aprovado. À sanção.

2
Proposta de Emenda à Constituição nº 87, de 1999. Senador Romeu Tuma e outros. Altera dispositivo da Constituição federal (§
8º do art. 144 � constituição de guardas municipais).

Resultado: Encerrado o segundo dia de discussão. A discussão terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa ordinária.

3
Proposta de Emenda à Constituição nº 88, de 1999. Senador Lúcio Alcântara e outros. Altera os arts. 49, 57, 59, 66, 67 e 166 da
Constituição federal e reduz as hipóteses de sessão conjunta do Congresso Nacional.

Resultado: Encerrado o segundo dia de discussão. A discussão terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa ordinária.

4
Projeto de Decreto Legislativo nº 82, de 2000. Aprova o ato que autoriza o Clube de Mães e Idosos Lindalva Gomes a executar serviço
de radiodifusão comunitária em Bom Jesus (RN).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

5
Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2000. Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Professora Astrogilda
Mariano Damasceno para executar serviço de radiodifusão FM em Santa Rita do Passa Quatro (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

6
Requerimento nº 464, de 2000. Senador Pedro Simon. Solicita a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 488, de 1999,
com o Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 1997, que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 618, de 1999, por
regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. PLS nº 488, de 1999, perde o seu caráter terminativo e passa a tramitar em conjunto com o PLC nº 77,
de 1997, e com o PLS nº 618, de 1999. As matérias vão às comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de Educação e de Assuntos
Sociais.

7
Requerimento nº 465, de 2000. Senador Osmar Dias. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 141,
de 2000-Complementar, de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo de Participação dos Servidores e dá outras
providências.

Resultado: Aprovado. A matéria vai ao Arquivo.

A Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura (CI) reúne-se hoje,
às 9h30, para apreciar mensagem
presidencial indicando o enge-
nheiro Marcos Auré-
lio Vasconcelos de
Freitas para exercer o
cargo de diretor da
Agência Nacional de
Águas (ANA). Na úl-
tima reunião da co-
missão, dia 14 de se-
tembro, a votação
dessa mensagem foi
adiada em virtude da
presidente da comis-
são, senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS),
ter recebido denúncias anônimas
envolvendo o indicado.

Naquela ocasião, foram aprova-
dos os nomes de Jerson Kelman,
para exercer o cargo de diretor-
presidente da agência, e de Bene-
dito Pinto Ferreira Braga Júnior,
Lauro Sérgio de Figueiredo e Ivo
Brasil para integrar o restante da
diretoria. Ao solicitar o adiamen-

CI deve votar hoje indicação de
engenheiro para diretor da ANA

to da votação, o relator da men-
sagem, senador Arlindo Porto
(PTB-MG), explicou que sua
atitude não s ignif icava um

p r e j u l g a m e n t o ,
mas a impossibili-
dade de apresentar
um relatório conclu-
sivo sem antes avali-
ar cuidadosamente
as acusações.

A Agência Nacio-
nal de Águas, cuja
criação foi aprova-
da pelo Senado no
dia 20 de junho,
tem a responsabili-
dade de implemen-

tar a política brasileira de recur-
sos hídricos.

Também está na pauta da Co-
missão de Infra-Estrutura a aná-
lise de requerimento do senador
Geraldo Cândido (PT-RJ) pro-
pondo a criação de uma subco-
missão permanente destinada a
apurar os vazamentos de óleo
ocorridos no país.

Aprovado projeto que agiliza
a arrecadação previdenciária
Decisão do Plenário permitirá que juízes e tribunais trabalhistas

executem de ofício as dívidas junto à Previdência Social

Em seu parecer, o senador Lúcio
Alcântara destacou argumento do
Executivo de que reclamações tra-
balhistas são importante forma de
contribuição para a Previdência So-
cial. No entanto, lembra, as dívidas
não podem ser executadas pela Jus-
tiça do Trabalho porque o dispositi-
vo não foi ainda regulamentado.

Dados do Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social mostram que,

entre junho de 1999 e fevereiro de
2000, cerca de R$ 315 milhões foram
arrecadados somente em decorrên-
cia de reclamações trabalhistas,
acrescentou o relator.

O projeto faculta ao devedor o
pagamento imediato da dívida jun-
to à Previdência. Eventuais diferen-
ças, no entanto, podem ser cobra-
das de ofício pelos juízes e tribu-
nais trabalhistas.

O Senado realiza
hoje o terceiro dia de
discussão de duas
propostas de emen-
da constitucional � a
que permite a atua-
ção das guardas mu-
nicipais no policia-
mento ostensivo e
preventivo e a que
reduz apenas a atos
de natureza política
as hipóteses de ses-
são conjunta do
Congresso. Hoje, foi o segundo dia
de discussão dessas matérias.

De autoria do senador Romeu
Tuma (PFL-SP), a PEC que altera
o dispositivo constitucional sobre
as guardas municipais foi emen-
dada na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania. Por su-
gestão dos senadores José Eduar-
do Dutra (PT-SE) e Artur da Tá-

O Senado aprovou ontem decretos legislativos
outorgando permissão para o funcionamento de
duas emissoras de rádio. O primeiro decreto
autoriza o Clube de Mães e Idosos Lindalva Gomes
a executar, por três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária

PECs entram hoje no terceiro dia de discussão
vola (PSDB-RJ), o
texto passou a pre-
conizar que lei fede-
ral regulamentará
esse assunto. O texto
original permitia que
os municípios fizes-
sem convênios com
os estados para rea-
lizar serviços de po-
liciamento ostensivo
e preventivo.

O senador Rober-
to Saturnino (PSB-

RJ) disse que já foi contra a idéia
de ampliar-se a atuação das guar-
das municipais para atividades
policiais � temendo os conflitos
de jurisdição e até confrontos ar-
mados entre policiais municipais
e estaduais � mas mudou de idéia.
Para ele, o quadro de inseguran-
ça nas grandes cidades chegou a
tal ponto que é necessário um

combate mais eficaz à violência.
�É uma proposição oportuna que
vem num momento extremamen-
te grave. A sociedade, como está
configurada, fabrica bandidos�,
argumentou ele.

Já a PEC do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) altera seis ar-
tigos da Constituição para redu-
zir apenas a atos de natureza polí-
tica as hipóteses de sessão con-
junta do Congresso Nacional. Para
Alcântara, é equivocado o enten-
dimento, vigente desde 1946, se-
gundo o qual o Congresso deveria
funcionar mais freqüentemente
em sessão conjunta. Ele entende
que, em razão disso, sérios empe-
cilhos impediram o pleno funcio-
namento do Legislativo, tornan-
do-o �refém contumaz do Execu-
tivo e da imprensa, feroz crítica
do que denominou de inércia do
Poder Legislativo�.

Autorizado o funcionamento de duas emissoras
na cidade de Bom Jesus (RN).

O segundo decreto permite à Fundação Cultural
Professora Astrogilda Mariano Damasceno
executar serviço de radiodifusão em FM na cidade
de Santa Rita do Passa Quatro (SP). As matérias
vão agora a promulgação.

Saturnino: quadro de
insegurança obriga

combate eficaz da violência

Pelo relatório lido
em Plenário, a
Previdência Social
arrecadou este ano
R$ 315 milhões em
decorrência de ações
t raba lh i s ta s

Porto: adiamento não
significa prejulgamento

do indicado
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O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse que é
difícil atender à sugestão do pre-
sidente da Câmara dos Deputados,
Michel Temer, no sentido de
transformar em CPI mista a co-
missão parlamentar de inquérito
já constituída pelo Senado para
investigar irregularidades no fu-
tebol brasileiro.

De acordo com Antonio Carlos,

O ex-treinador da seleção brasi-
leira Wanderley Luxemburgo e a es-
tudante de direito Renata Alves
devem ser os primeiros a depor na
comissão parlamentar de inquéri-
to que investigará as denúncias de
irregularidades no futebol brasilei-
ro. O anúncio foi feito ontem pelo
senador Álvaro Dias (PSDB-PR),
autor do requerimento de criação
da CPI. Renata, ex-secretária de
Luxemburgo, fez há pouco mais de
um mês uma série de denúncias
contra o treinador, que estaria en-
volvido em sonegação fiscal e em
negociação de jogadores.

� A comissão vai definir um ro-
teiro, mas certamente quem de-
nuncia, no caso a ex-secretária, e
posteriormente o próprio treina-
dor devem ser os primeiros con-
vocados, devido à relevância dos
fatos. Acho que a CPI deve partir
de fatos recentes e caminhar para
os acontecimentos mais distantes
na nossa memória � afirmou o se-
nador. Álvaro Dias espera que os
trabalhos da CPI sejam iniciados na
próxima semana.

Ainda ontem a liderança do
PMDB indicou os senadores Renan
Calheiros (AL), Maguito Vilela
(GO), Gilvam Borges (AP) e Gilber-
to Mestrinho (AM) como membros
titulares da comissão. Para a su-
plência foram indicados Ney Suas-
suna (PB), Gerson Camata (ES) e
Agnelo Alves (RN). O Bloco Oposi-
ção esteve reunido ontem para tra-
tar do assunto e, assim como o PFL
e o PSDB, deve indicar os seus re-
presentantes hoje.

CPI do Futebol já tem
as primeiras indicações

Ex-técnico Wanderley Luxemburgo deverá ser um dos primeiros
a depor, segundo o senador Álvaro Dias, autor do requerimento

Para ACM, comissão
mista agora é mais difícil

a comissão do Senado já está for-
mada e aguarda apenas as indica-
ções dos integrantes dos partidos
para ser instalada. Na hipótese de
Temer formalizar a sugestão para
alterar o caráter da CPI, deverão
ser consultadas lideranças e o se-
nador Álvaro Dias (PSDB-PR),
autor do requerimento de consti-
tuição da comissão, segundo An-
tonio Carlos.

A irrigação tem possibilitado
ao Ceará desenvolver e moder-
nizar sua agricultura, segundo o
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), que destacou a implanta-
ção de cultivos nobres, princi-
palmente de frutas, de preço ele-
vado no mercado externo, em
regiões irrigadas do estado. Se-
gundo o senador, projetos de
cooperação entre o governo e a
iniciativa privada têm permitido
a criação de pólos agrícolas
onde estão inseridos os grandes
projetos de irrigação do Ceará,
em fase de conclusão.

É dessa forma, disse, que o es-
tado vem atraindo importantes
multinacionais que produzem e
comercializam frutas, como a Del
Monte e a Amway Corporation.
Além dessas, o senador destacou
os investimentos feitos pela
Cione, empresa cearense que
modernizou o plantio de cajuei-
ros com base em tecnologia de-
senvolvida pela Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), que aumentou sua
produtividade em até 2.800%.

� Podemos observar que es-
tamos saindo daquele estado de
letargia natural que se instalou
quando da perda de competiti-
vidade do nosso tradicional bi-
nômio: algodão mocó e gado.
Estamos partindo para uma agri-
cultura intensiva, moderna e tec-

nificada, com a indispensável
educação para a agricultura irri-
gada � afirmou.

O recente desenvolvimento do
plantio de frutas, observou o se-
nador, levou à criação do Sindi-
fruta, entidade que reúne empre-
sários da fruticultura, e que tem
apoio do governo estadual. Para
Alcântara, o destaque obtido
pelo Ceará na produção de fru-
tas permitiu que o sindicato pro-
movesse, em setembro passado,
a 7ª Frutal e o 16º Congresso Bra-
sileiro de Fruticultura, quando
foram discutidos os últimos
avanços tecnológicos e foi lan-
çado, pelo ministro da Agricul-
tura, Pratini de Moraes, o Pro-
grama Nacional de Fruticultura.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou ontem, por unanimida-
de, a indicação do diplomata Ri-
cardo Luiz Viana de Carvalho para
exercer a função de embaixador
do Brasil junto à República do Su-
riname. Foi aprovado também
acordo entre o Brasil e os Estados
Unidos para o fornecimento de
material de defesa de origem nor-
te-americano.

Segundo o relator da matéria,
senador José Fogaça (PMDB-RS),
o acordo atende à necessidade de
manter no Brasil equipamentos
sob contrato de leasing que estão
terminando, o que obrigaria sua
devolução aos EUA. O senador
ressaltou que o acordo não impe-
de que o Brasil adquira novos
equipamentos e não implica na
participação operacional america-
na em território brasileiro. O se-
nador lembrou que esse tipo de
acordo já foi assinado com 86 paí-
ses, entre eles todos os da Améri-
ca Latina, com exceção de Cuba.

O senador Lauro Campos (PT-
DF), que votou contrariamente ao
acordo, explicou que sua decisão
era pessoal e não decorrente de
orientação partidária. Lauro Cam-
pos justificou o voto afirmando
que é um pacifista. Ele lembrou
palestra do senador José Sarney
(PMDB-AP), presidente da CRE, a
respeito do Mercosul, em que Sar-
ney manifestou preocupação com
a tentativa de empresas norte-
americanas de reavivar antigas
animosidades entre países latino-
americanos com o único objetivo
de vender armas.

O senador Tião Viana (PT-AC)
acompanhou o voto contrário de
Lauro Campos. A senadora Emilia
Fernandes (PDT-RS) absteve-se de
votar, mas ressaltou que pode re-
ver sua posição quando a matéria
for votada em Plenário. O senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) dis-
se ter solicitado informações so-
bre o acordo ao Ministério da De-
fesa e ficado satisfeito com as ex-
plicações que recebeu.

Alcântara diz que irrigação
permitiu modernizar

a agricultura cearense

Diplomata Ricardo Luiz Viana de Carvalho (E), ao lado dos senadores
José Sarney e Pedro Piva, durante a reunião da CRE ontem

CRE aprova embaixador
e acordo com os EUA

Álvaro disse que a ex-secretária
que denunciou Luxemburgo

deverá ser chamada para depor

Alcântara: Ceará atrai
multinacionais que produzem

e comercializam frutas
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O relator-geral do Orçamento de
2001, senador Amir Lando (PMDB-
RO), afirmou ontem que �existem
indícios� de que o Executivo su-
bestimou a arrecadação prevista
para o próximo ano. Por isso, o
comitê de receitas da Comissão
Mista de Orçamentos decidiu ou-
vir na terça-feira o secretário da
Receita Federal, Everardo Maciel.
O senador não quis informar, em
entrevista à imprensa, que impos-
tos ou contribuições poderiam es-
tar subestimados.

Amir Lando anunciou ainda que
o comitê decidiu, �praticamente por
consenso�, não  aceitar a receita
condicionada de R$ 1,4 bilhão de
contribuição previdenciária dos
aposentados e pensionistas da
União. �Todo mundo acha que esta

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) criticou ontem em Plenário
projeto da  senadora Marina Silva (PT-
AC) que prevê  a suspensão da pro-
dução e comercialização de produ-
tos geneticamente modificados, mais
conhecidos como transgênicos. A
�moratória� sugerida por Marina du-
raria até que estudos científicos mais
aprofundados garantissem ser os
transgênicos inofensivos para a saú-
de humana e para o meio ambiente.

Quintanilha disse acreditar que o
Brasil cometerá grave erro se inter-
romper o cultivo de transgênicos,
quando os países desenvolvidos, en-
tre estes os Estados Unidos, estão
avançando aceleradamente em dire-
ção à produção agrícola com o uso
de biotecnologia.

Preocupa ainda o senador o fato
de o projeto de Marina Silva estar
sendo relatado favoravelmente pelo
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS). Quintanilha explicou que já
havia apresentado parecer contrá-
rio à proposta na CAS, onde a maté-
ria já havia tramitado. A pedido da
senadora, o projeto foi separado de
outros dois sobre o mesmo tema, vol-
tando assim à comissão.

Em aparte, o senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO) disse concordar
com a �moratória� sugerida por Ma-
rina Silva, porque �é preciso agir com
segurança quando se trata da saúde
humana e da natureza�. Patrocínio
fez um apelo no sentido de que pro-
jetos que tratem de assuntos urgen-
tes tramitem com maior rapidez.

Já o senador  Geraldo Althoff
(PFL-SC) expressou sua concor-
dância com as idéias defendidas
por Quintanilha. Ele disse acredi-
tar que a biotecnologia irá mudar
a história da Humanidade, e que
o Brasil não poderá repetir o erro
cometido quando fechou o setor
de informática nos anos 70 e 80.

Relator vê indícios de arrecadação
subestimada e quer ouvir Everardo

Amir Lando acredita que, para se chegar ao orçamento realista defendido pelo
governo, não pode prevalecer a prática de minimização das receitas federais

receita não existe. A emenda cons-
titucional que prevê sua cobrança
ainda está em discussão na Câmara.

Depois terá de ser votada no Sena-
do e, mais tarde, uma lei iria fixar o
percentual da contribuição�, disse.

As afirmações foram feitas pelo
relator-geral depois de uma reu-
nião com os parlamentares que
fazem parte do comitê de arreca-
dação e com vários técnicos das
comissões de Orçamento e Fiscali-
zação da Câmara e do Senado. No
encontro, o comitê decidiu tam-
bém ouvir o ministro do Planeja-
mento, Martus Tavares, talvez ain-
da na próxima semana.

Existem algumas dúvidas sobre
gastos sociais e de infra-estrutura
previstos para 2001, inclusive sobre
o déficit da Previdência Social. �Pa-
rece que o déficit que a Previdência
informou à equipe econômica era
menor. Alguns números precisam

de uma explicação melhor. Quere-
mos também um detalhamento do
gasto com juros, a metodologia uti-
lizada, como se chegou a tais núme-
ros�, acrescentou o senador. O pro-
jeto orçamentário enviado ao Con-
gresso pelo Executivo prevê que o
gasto nominal da União com juros
em 2001 será de R$ 93,4 bilhões, mas
a conta cairá para R$ 45,4 bilhões
quando descontados os juros que a
União tem a receber.

Amir Lando acredita que, para
se chegar ao �orçamento realis-
ta� defendido pelo governo, não
pode prevalecer a prática de se
minimizar a arrecadação, o que
possibilita ao Executivo, ao longo
do ano, enviar ao Congresso pe-
didos de créditos suplementares
para áreas de seu interesse.

Lando anunciou que comitê
decidiu não aceitar receita da

contribuição de aposentados

Quintanilha
faz crítica a

moratória de
transgênicos

Quintanilha: Brasil cometerá erro se
interromper cultivo de transgênicos,

estimulado em outros países

O presidente da Comissão Mis-
ta de Orçamento, deputado Al-
berto Goldman (PSDB-SP), dis-
se ontem que, ao se fixar ainda
neste mês uma meta realista de
receitas da União em 2001, esta-
rá sendo aberto o caminho da
execução obrigatória de despe-
sas que vierem a ser previstas
para o ano que vem.

A estimativa de receitas será
parte do relatório preliminar que
será submetido à comissão pelo

senador Amir Lando (PMDB-RO),
relator-geral da proposta orça-
mentária para 2001. O relatório,
que deverá ser divulgado em até
duas semanas, conterá ainda nor-
mas básicas para a atuação da
comissão, como a definição de
verbas que podem ser cortadas ou
remanejadas.

� Ao estabelecermos que no re-
latório preliminar definiremos as
receitas reais e só depois passare-
mos a discutir as despesas, o que

cada um faz em sua própria casa,
tornaremos o Orçamento pratica-
mente impositivo, sem precisar de
instrumentos legais novos para
isso � afirmou Goldman.

Atualmente, lembrou o deputa-
do, o Poder Executivo recorre ao
contingenciamento de verbas sob
o argumento de que as receitas
previstas no Orçamento seriam
superiores às realmente obtidas.
�Mas quando receitas e despesas
são equilibradas, o campo de ma-

nobra do Executivo desaparece�,
observou.

VOTAÇÃO
A comissão reúne-se hoje para

discutir uma proposta de alteração
das normas de tramitação do pro-
jeto de Orçamento. Uma das suges-
tões em estudo é a de levar as vo-
tações dos relatórios setoriais di-
retamente ao plenário da comis-
são, sem necessidade de uma pri-
meira votação nas subcomissões te-
máticas, como atualmente.

Goldman: previsão realista de receitas evitará contingenciamento

As obras previstas no Orçamen-
to da União deste ano que não cons-
tarem da nova lista das que têm
indícios de irregularidades, divul-
gada ontem pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU), poderão ter os
recursos liberados pelo Congresso
Nacional. A previsão foi feita pelo
presidente da Comissão Mista de
Orçamento, deputado Alberto Gol-
dman (PSDB-SP), que submeterá a
lista a um comitê encarregado de
acompanhar as obras irregulares.

� Se alguns contratos que esta-
vam na lista anterior, tiverem sido
regularizados e não constarem da
atual, poderemos liberar as verbas
� afirmou Goldman. A liberação
dos recursos, explicou o deputa-
do, ocorre mediante a aprovação
pelo Congresso de um decreto le-

gislativo, baseado em informação
transmitida pelo TCU.

Existem duas soluções possíveis
para a inclusão no Orçamento de
2001 de previsão de verbas para as
obras consideradas irregulares. As
obras podem contar com uma ru-
brica específica, cujos recursos es-
tarão condicionados à sua libera-
ção pelo TCU. Neste caso, uma sim-
ples decisão do Congresso basta-
ria para colocá-las em prática. Ou
elas integrarão a reserva técnica já
criada pelo governo. Para que seus
recursos sejam liberados, será ne-
cessária a aprovação de um proje-
to de lei específico a ser enviado
pelo Executivo.

A inclusão da obra na reserva
técnica é apontada por Goldman
como uma solução mais rigorosa.

Comissão de Orçamento vai
analisar nova lista do TCU

Na sua opinião, esse caminho po-
deria ser adotado para as obras
com indícios mais fortes de irregu-
laridades. O deputado levantou a
hipótese de que as obras com irre-
gularidades consideradas sanáveis
possam contar com rubricas no
Orçamento.

� Acredito que devemos ter rigi-
dez suficiente para preservar o
bom uso do dinheiro público, mas

sempre utilizando o bom senso �
disse Goldman, ao recordar que a
paralisação de obras pode trazer
prejuízos à população. O deputa-
do afirmou ainda que uma obra só
será retirada completamente do Or-
çamento se houver uma decisão
de não mais levá-la adiante. �Uma
vez excluída, a obra não poderá ser
tocada nem se houver uma nova
licitação�, observou.

Alberto Goldman é
a favor da rigidez
no uso do dinheiro
público, mas
defende bom senso
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O presidente da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), senador
Osmar Dias (PSDB-PR), disse on-
tem que ainda acertará a data da
audiência pública para debate do
projeto de lei que proíbe a propa-
ganda de cigarros nos meios de co-
municação e em outdoors. O pro-
jeto também proíbe o patrocínio de
fábricas de cigarros a atletas, clu-
bes e eventos esportivos e cultu-
rais. Osmar Dias disse que vai com-
binar os detalhes da audiência pú-
blica com o presidente da Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), senador José Agri-
pino Maia (PFL-RN). A reunião es-
tava marcada para a próxima quar-
ta-feira, mas Agripino informou
que que nesse dia deverá haver
sessão plenária pela manhã, devi-
do ao feriado do dia 12.

O projeto é de iniciativa do Exe-
cutivo e foi transformado em um
substitutivo, de autoria do depu-
tado federal Jutahy Júnior (PSDB-
BA), já aprovado na Câmara dos
Deputados. A matéria tramita no
Senado em regime de urgência e
já recebeu 23 emendas. O líder do
governo no Senado, José Rober-
to Arruda (PSDB-DF), é o relator.
A CAS e a CCJ examinam a pro-
posta em conjunto.

Os senadores membros da Co-
missão de Assuntos Sociais de-
verão apresentar até o próximo
dia 11 as  emendas ao Orçamen-
to que fazem parte da cota da
CAS. O aviso foi feito ontem pelo

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem requerimento do se-
nador Bernardo Cabral (PFL-
AM) que prevê a realização de
audiências públicas para deba-
ter a reforma do Poder Judiciá-
rio. Cabral é o relator,  na CCJ,
da reforma, que  já foi aprovada
na Câmara dos Deputados.

Pelo requerimento, aprovado
por unanimidade, serão convi-
dados os presidentes do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), mi-
nistro Carlos Velloso; do Superi-
or Tribunal de Justiça (STJ), mi-
nistro Paulo Costa Leite; do Tri-
bunal Superior do Trabalho
(TST), ministro Almir Pazzianotto;
do Superior Tribunal Militar (STM),
ministro Sérgio Xavier Ferolla; e do
Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB),
Reginaldo Oscar de Castro.

O senador afirmou que, apesar
das pressões da sociedade por
rapidez na reforma do Judiciário,
�o assunto não pode ser tratado
de forma simplesmente conjuntu-
ral�. Bernardo Cabral lembrou que
a reforma envolve temas polêmi-
cos como o efeito vinculante, a
quarentena para ministros de tri-
bunais e a criação do Conselho
Superior de Justiça. O presidente
da CCJ, senador José Agripino
(PFL-RN), acrescentou que a po-
pulação já exige, nas ruas, a re-
forma do Judiciário.

Foi rejeitado on-
tem pela Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ)
projeto de lei do se-
nador Luiz Otávio
(sem partido-PA)
que criava o Progra-
ma de Financiamen-
to a Profissionais Li-
berais (Fiprol), desti-
nado a beneficiar
profissionais recém-
formados pelas uni-
versidades das regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste.

 Pelo projeto, os novos profis-
sionais teriam linhas de crédito
subsidiadas para adquirir móveis,
utensílios, máquinas e equipa-
mentos para montar os seus ne-
gócios, desde que passassem a
exercer as respectivas profissões
naquelas três regiões. A iniciati-
va, conforme o senador, benefici-

Juristas e magistrados vão
debater reforma do Judiciário

aria diretamente mé-
dicos, dentistas, ad-
vogados, bioquími-
cos, engenheiros,
economistas, conta-
dores, entre outros.

O próprio relator
do projeto, Álvaro
Dias (PSDB-PR), ti-
nha dado parecer
favorável ao proje-
to, porque conside-
rava que milhares de
profissionais recém-

formados de nível superior seri-
am beneficiados. Mas Álvaro Dias
cedeu diante do voto em separa-
do do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), que disse que o Pro-
grama de Geração de Emprego e
Renda (Proger), do governo fe-
deral, já oferece créditos subsidi-
ados aos novos profissionais, com
dinheiro do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT).

Bernardo Cabral incorporou a
seu requerimento sugestão do
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) para que seja convidado
também o procurador-geral da
República, Geraldo Brindeiro.
Também foi acrescentada a pro-
posta do senador Edison Lobão
(PFL-MA), que  sugere a vinda de
presidentes das associações esta-
duais e federal de magistrados.

Ao pedido do senador José Fo-
gaça (PMDB-RS), para que fosse
incluído um representante das
justiças estaduais, Cabral afirmou
que o presidente do Colégio dos
Tribunais de Justiça, desembarga-
dor José Fernandes, levaria à co-
missão as sugestões  apresenta-
das no encontro que se realizará
brevemente em Belém.

Rejeitado financiamento para
profissionais recém-formados

O senador Luiz Otávio foi
o autor do projeto que a

CCJ decidiu ontem rejeitar

Para Bernardo Cabral, relator da
matéria, o tema �não pode ser tratado

de forma simplesmente conjuntural�

CAS e CCJ discutem restrição
à propaganda de cigarros

Além de proibir publicidade nos meios de comunicação, projeto impede
as indústrias de tabaco de patrocinarem eventos culturais ou esportivos

senador Osmar Dias, presidente
da comissão.

Osmar Dias informou que, ape-
sar do prazo fixado pela Comis-
são Mista de Orçamento terminar
no dia 19, terão prioridade as

Serão convidados para o debate
o secretário da Receita Federal,
Everardo Maciel, o ex-senador
Josaphat Marinho, o ex-deputado
Marcelo Cerqueira e representan-
tes do Ministério da Saúde, do Con-
selho Nacional de Auto-Regula-
mentação Publicitária (Conar) e
das associações brasileiras de Agên-
cias de Publicidade (Abap), de
Emissoras de Rádio e Televisão
(Abert), de Jornais (ANJ), de Edi-
tores de Revistas (Aner), de Anun-
ciantes (ABA), dos Fumicultores do
Brasil (Afubra), da Indústria e do
Fumo (Abifumo) e do Centro Bra-
sileiro de Informações sobre Dro-
gas Psicotrópicas (Cebrid).

 A proposta proíbe a propagan-
da comercial de cigarros e produ-
tos fumígeros (charutos, cigarrilhas
e fumo para cachimbos) em jor-

nais, revistas, emissoras de rádio e
TV e outdoors. Os anúncios serão
liberados, apenas, em  painéis, car-
tazes e pôsteres na parte interna
dos locais de venda. O projeto pro-
íbe ainda visitas promocionais ou
distribuição gratuita de amostras
em local público ou em estabeleci-
mentos de ensino, e o envio de amos-
tras pelo correio.

Antes da votação do projeto, a
CCJ  e a CAS deverão examinar re-
querimento da senadora Heloísa
Helena (PT-AL) pela tramitação
conjunta dos projetos que tratam
de restrições à propaganda de be-
bidas alcoólicas, medicamentos e
defensivos agrícolas. A senadora
argumenta que essas matérias são
regulamentadas pela mesma lei, a
de nº 9.294, que dispõe sobre pro-
paganda de produtos fumígeros.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
apresentou ontem, em Plenário,
projeto prevendo penas mais du-
ras para os crimes contra a admi-
nistração pública. Ele explicou que
a proposta responde aos argumen-
tos usados por ministros do Supre-
mo Tribunal Federal para conce-
der regime de prisão semi-aberto à
advogada Jorgina de Freitas,
fraudadora do INSS.

Pelo projeto de Souto, os con-
denados por crimes como pecula-
to, corrupção passiva e tráfico de
influência só poderiam ser benefi-
ciados com a progressão de regi-
me de execução penal � passagem

CAS recebe emendas ao Orçamento até dia 11
emendas encaminhadas até a pró-
xima quarta-feira. O senador pre-
tende nomear um relator para
ajudá-lo a selecionar as emendas
a serem levadas à Comissão de Or-
çamento.

da prisão fechada para prisão semi-
aberta, por exemplo � e com a li-
berdade condicional após cumpri-
rem metade da pena em regime fe-
chado. Além disso, teriam de de-
volver integralmente os valores
subtraídos.

� São inconsistentes as alega-
ções de que é mais difícil punir
quando as penas são severas e que
os que cometem crimes contra os
cofres públicos podem ficar livres,
já que não estariam predispostos a
cometer um crime violento. Preci-
samos ser mais rigorosos com
aqueles que se apoderam dos re-
cursos públicos � disse o senador.

No caso do crime de peculato
(apropriação pelo funcionário públi-
co de dinheiro, valor ou qualquer
outro bem móvel, público ou parti-
cular, de que tem a posse em razão
do cargo que ocupa), Souto propõs
que a pena aumenta de 3 a 12 anos
para 3 a 25 anos. No caso da corrup-
ção passiva (recebimento de vanta-
gem indevida no exercício de fun-
ção pública), sugere que passe de 1 a
8 anos de prisão para até 16 anos.

 Osmar Dias (E), presidente da CAS, está em entendimentos com a CCJ
para definir a data em que será realizada a audiência pública

Souto quer penas mais duras
para crimes contra o erário

Paulo Souto: �Precisamos ser
mais rigorosos com aqueles que se

apoderam de recursos públicos�
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O senador Osmar Dias (PSDB-PR)
defendeu a instalação de uma co-
missão parlamentar de inquérito
para investigar irregularidades ocor-
ridas nos bancos estaduais de todo
o país. Uma das justificativas apre-
sentadas pelo senador foi o supos-
to desvio de recursos do Banco do
Estado do Paraná (Banestado). Ele
disse que a própria diretora de Fis-
calização do Banco Central, Tereza
Grossi, confirmou em audiência
pública na Comissão de Assuntos
Econômicos que �uma quadrilha
assaltou� o Banestado.

Segundo o senador, o Banesta-
do, cujo leilão de privatização está
marcado para 17 de outubro, pas-
sou a ser dilapidado a partir de 1995,
ano em que Jaime Lerner assumiu o
governo do estado. �Esse processo
de destruição obrigou o Senado a
autorizar o Banco Central a repas-
sar R$ 5,1 bilhões para cobrir o rom-
bo aberto pela administração irres-
ponsável e desonesta praticada no
banco�, afirmou.

Pelos cálculos de Osmar Dias, o
volume de recursos alocados pelo
governo federal para sanear ban-
cos estaduais gira em torno de R$
80 bilhões. Ele acrescentou que vá-
rios dos bancos beneficiados com
esses recursos estão sendo investi-
gados pelo Ministério Público e que
essas apurações vão determinar a

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Entrevista Especial � O sociólogo Caetano
Ernesto Araújo fala sobre as doutrinas políticas
contemporâneas
7h30 � Entrevista � Sen. Álvaro Dias fala sobre a CPI
do Futebol
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � A Idade do Brasil � O rosto
9h � Cores do Brasil � Camboriú
9h30 � Comissão de Infra-Estrutura (vivo)
10h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Comissão de Assuntos Econômicos
(reapresentação)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista � Prof. Antônio Ibañez, da UnB,
fala sobre a educação para a ciência
19h � Cores do Brasil � Folclore do Maranhão
19h30 � Entrevista Especial � O sociólogo Caetano
Ernesto Araújo fala sobre as doutrinas políticas
contemporâneas

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

20h30 � Entrevista � Sen. Álvaro Dias fala sobre a CPI
do Futebol
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) comunicou ao Plenário
sua participação, amanhã, no VII
Congresso Internacional da
Rede Européia pela Renda Míni-
ma (Bien), em Berlim. Suplicy
fará palestra sobre as experiên-
cias de programas de renda mí-
nima no Brasil.

Suplicy, que é membro do con-
selho consultivo da organização,
falará sobre os programas de bol-
sa-escola no Brasil e o programa
de renda mínima, que já é lei na
cidade de São Paulo. O senador
afirmou que o programa, garan-
tindo renda de três salários míni-
mos (R$ 453) a cada família pau-
listana, será implementado com
rapidez se a candidata Marta Su-
plicy vencer as eleições para a pre-
feitura paulistana.

O senador lembrou que o pri-
meiro programa de renda básica,

Osmar defende CPI para investigar bancos estaduais
Segundo o senador, volume de recursos alocados pela União para sanear instituições financeiras controladas por

estados gira em torno de R$ 80 bilhões e hoje várias irregularidades estão sendo apuradas pelo Ministério Público

necessidade de uma CPI para se
aprofundar o exame das irregulari-
dades cometidas.

Em aparte, o senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES) concordou com
Osmar Dias, lembrando que outros
senadores também denunciaram ir-
regularidades nos bancos dos seus
respectivos estados. A senadora He-
loísa Helena (PT-AL) disse que usi-
neiros quebraram o Banco do Esta-
do de Alagoas e o povo assumiu a
dívida. �A população não pode pa-
gar as dívidas feitas por políticos ir-
responsáveis�, afirmou.

Auditoria realizada pelo Banco
Central no Banestado, de acordo
com Osmar Dias, já comprovou o
desvio de R$ 344 milhões, e no de-
correr das investigações este mon-
tante poderá chegar a R$ 600 mi-
lhões. �Mesmo que o governador
Jaime Lerner diga que o problema
não é dele, e sim do Banestado e do
Ministério Público, as irregularida-

des aconteceram na sua gestão e
foram cometidas por diretores no-
meados por ele�, disse o senador.

PRIVATIZAÇÃO
A privatização do Banestado tam-

bém foi criticada. Osmar disse que
o valor mínimo, estipulado em R$
434 milhões, é inferior ao patrimô-
nio líquido do banco, que chega a
R$ 554 milhões. O senador acres-
centou que quem comprar o
Banestado levará o controle acio-
nário da Copel (companhia de ele-
tricidade do Paraná), já que 48%
das ações da empresa foram utiliza-
das pelo governo para caucionar
precatórios comprados pelo banco.

Osmar Dias destacou ainda que o
edital de privatização obriga o go-
verno estadual a, durante cinco
anos, movimentar toda sua receita
em agência de quem comprar o
Banestado. �Essa cláusula é contra
a economia de mercado�, observou
o senador.

Suplicy falará sobre
renda mínima em Berlim

idealizado como um direito dos
habitantes de participarem das ri-
quezas naturais, surgiu no Alas-
ca, em 1976, quando o governa-
dor Jay Hammond criou uma lei
exigindo que 50% dos royalties re-
cebidos da exploração do petró-
leo fossem distribuídos eqüitati-
vamente entre a população.

Segundo Suplicy, este é o 19º
ano consecutivo em que o gover-
no paga esse dividendo, hoje da
ordem de US$ 1.963,86 mensais
por habitante. A população do
Alasca soma 600 mil habitantes.
Ele afirmou que um programa de
renda mínima modesto no Brasil
que desse R$ 40, por pessoa, por
mês, gastaria R$ 80 bilhões anu-
ais. �Pode parecer muito dinhei-
ro, mas é menos do que o mon-
tante previsto no Orçamento para
2001 com os serviços das dívidas
interna e externa�, ressaltou.

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) voltou a atacar, ontem,
a decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) que autorizou o uso de
tropas federais para proteger a fa-
zenda pertencente aos filhos do pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, em Buritis (MG). A fazenda foi
classificada de �símbolo nacional�,
na liminar concedida pelo ministro
Nelson Jobim. Ele ironizou a liminar
do STF, dizendo que, em breve, uma
mudança no texto constitucional
poderia colocar a propriedade en-
tre os símbolos nacionais.

De acordo com Requião, que
criticou o silêncio da imprensa, a
fazenda de 1.046 hectares teria
sido comprada por Fernando Hen-
rique e pelo então caixa de cam-
panha Sérgio Motta pela irrisória
quantia de US$ 2 mil, �com dinhei-
ro não declarado e no objetivo de
burlar o fisco�.

Tereza Grossi, diretora de Fiscali-
zação do Banco Central, e Carlos
Eduardo de Freitas, diretor de Finan-

Requião critica uso de tropas em proteção a fazenda

ças Públicas e Regimes Especiais,
também foram criticados pelo sena-
dor. Eles compareceram à audiência
pública na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) para explicar a
situação do Banestado, o banco do
estado do Paraná, com privatização
prevista para o dia 17 de outubro.

Requião considerou mentirosas as
declarações de Carlos Eduardo, que
não soube situar em que administra-
ção estadual o banco foi lesado. De-
pois de pressionado, Carlos Eduar-
do admitiu que em 1995, início do
governo de Jaime Lerner, o banco

teria sido �assaltado por uma qua-
drilha�. Quanto a Tereza Grossi, Re-
quião afirmou que ela não deveria
estar falando à CAE, e sim à Polícia
Federal, explicando sua participação
no escândalo dos bancos Marka e
FonteCindam.

Roberto Requião também classifi-
cou de irresponsável a atitude do
senador Ney Suassuna (PMDB-PB),
presidente da CAE, que, na ausência
do senador paranaense, pediu des-
culpas aos diretores do BC por even-
tuais �excessos� dos parlamentares
durante a audiência.

Eduardo Suplicy
lembra que primeira
experiência de renda

mínima surgiu no
Alasca, em 1976

Osmar: críticas à
privatização do Banestado,
que, conforme ele, está
sendo feita por valor inferior
ao patrimônio líquido

Requião questionou
também o depoimento
de dois diretores do BC
na Comissão de
Assuntos Econômicos
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio

Em pronunciamen-
to realizado ontem
em Plenário, o sena-
dor Paulo Hartung
(PPS) afirmou que o
resultado das elei-
ções municipais indi-
ca que os eleitores
sepultaram de vez a
filosofia do �rouba,
mas faz� e querem
candidatos honestos,
éticos e com idéias
novas. Para Hartung,
os cidadãos estão descobrindo a
força do poder local e cada vez
mais conscientes de que, a partir
do trabalho realizado nas cida-

Hartung considera que o
eleitor brasileiro amadureceu

Segundo o senador, o resultado das eleições municipais mostra
que saíram vencedores os candidatos éticos e com idéias novas

des, pode-se melho-
rar a saúde pública,
a educação, o trân-
sito, os transportes
coletivos, o sanea-
mento e inclusive
tratar de temas
como geração de
emprego e renda.

Na avaliação de
Hartung, saíram ven-
cedores no pleito os
candidatos que se
apresentaram como

bons administradores e com capa-
cidade de promover sua cidade no
contexto nacional e, quando pos-
sível, internacional, pondo em fun-

cionamento planos estratégicos
para o futuro de forma a potenci-
alizar as vocações econômicas re-
gionais. Como exemplos de cida-
des que viram esse novo painel se
firmar, Hartung citou Vitória e
Vilha Velha, no Espírito Santo. �Em
Vitória, a reeleição de Luiz Paulo
Vellozo Lucas com 68,6% dos vo-
tos consolidou um modelo de ad-
ministração baseado no equilíbrio
das finanças, focando sempre a
melhoria na qualidade de vida�,
afirmou.

O resultado das eleições, na opi-
nião de Hartung, mostra que o país
amadureceu politicamente graças
à redemocratização.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) afirmou ontem as eleições mu-
nicipais, realizadas no domingo,
comprovam o amadurecimento po-
lítico da população brasileira e o
aperfeiçoamento do sistema de vo-
tação. Ele destacou a grande parti-
cipação popular, inclusive durante
a campanha, e chamou a atenção
para a reduzida abstenção e a pe-
quena quantidade de votos bran-
cos e nulos.

� O povo vota acertadamente. En-
tre os requisitos importantes para a
escolha popular estão a honestida-
de, a transparência, a integridade
dos candidatos � disse o senador,
que apontou a vitória dos adminis-
tradores competentes. Segundo dis-

Ramez Tebet destaca participação popular
se, foram reeleitos os
bons gestores, que
pagam em dia o salá-
rio do funcionalismo
e investem em educa-
ção e saúde.

Tebet defendeu a
adoção da fidelidade
partidária. A medida,
disse, colocaria o Con-
gresso Nacional em
sintonia com a vonta-
de popular. A seu ver,
a população tem des-
confiança de políticos que trocam
de partido a cada eleição, mesmo ten-
do sido eleitos, muitas vezes, graças
ao quociente eleitoral obtido pela le-
genda. O senador também quer

mudanças na lei que
trata dos casos de
inelegibilidade. Atu-
almente, os prefeitos
podem se candidatar
sem deixar o cargo,
mas candidatos que
sejam funcionários
da administração
municipal, para con-
correr, são obriga-
dos a descompatibi-
lizar-se com meses
de antecedência.

O senador elogiou ainda a atu-
ação da Justiça Eleitoral e do Mi-
nistério Público, que estariam
atentos para os abusos do poder
econômico.

Os resultados das
eleições municipais
apontaram para o for-
talecimento do institu-
to da reeleição, avaliou
ontem o senador Lú-
dio Coelho (PSDB-
MS). Segundo disse, os
maus administradores
não obtiveram suces-
so, mesmo tendo per-
manecido nos cargos
durante a campanha.

� Sempre entendi que a reelei-

Para Lúdio Coelho, resultado
fortaleceu o instituto da reeleição

ção representa
oportunidade para
os municípios, os
estados e a nação
manterem no po-
der pessoas compe-
tentes que prestam
bons serviços à co-
munidade � afir-
mou. Outra conclu-
são do senador, a
partir das últimas
eleições, mostra a

necessidade de promover uma re-

forma partidária. �O Congresso deve
votar logo a reforma partidária, dei-
xando pressões e receios de lado.�

Lúdio informou que em 77 municí-
pios de seu estado os prefeitos que
prestaram bons serviços foram
reeleitos. Em Amambaí (MS), segun-
do o senador, nem o prefeito e ne-
nhum dos vereadores foram reeleitos.

O senador ressaltou o clima pací-
fico das eleições do último domin-
go. Segundo ele, a população votou
independentemente de partidos, li-
deranças e promessas de políticos.

Patrocínio critica cortes em
programa para crianças

O senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO)
afirmou ontem que os
cortes realizados pelo
governo federal no
Programa de Erradi-
cação do Trabalho
Infantil (Peti) �re-
presentam um enor-
me retrocesso�. O
programa concede
uma bolsa de R$ 50
às famílias carentes
para manterem as
crianças nas escolas.

Segundo Patrocínio, o Peti obteve
bons resultados desde sua implanta-
ção, em 1996, nos estados do Mato
Grosso do Sul, Pernambuco, Bahia e
Rio de Janeiro. É inadmissível, disse
o senador, que o governo corte pela
metade o valor das bolsas para as
famílias que têm apenas um filho.
Além disso, ele criticou o fim da ga-
rantia de atendimento às crianças
de 7 a 14 anos, o que permitia a con-
clusão do ensino fundamental. Se-
gundo os novos critérios do pro-
grama, a criança só terá direito à
bolsa por dois anos, renováveis por
mais dois, informou.

Na avaliação de Pa-
trocínio, o Congresso
Nacional tem �a obriga-
ção de esclarecer à opi-
nião pública� a gravida-
de do problema.

� A criança não deve
ser retirada da escola
para uma inserção
precoce no mundo do
trabalho, em condi-
ções manifestamente
adversas ao equilíbrio
de seu crescimento fí-

sico e mental.
Carlos Patrocínio citou dados do

Fundo das Nações Unidas para a In-
fância e Adolescência (Unicef) que
revelam a existência no Brasil de
aproximadamente 3 milhões de cri-
anças entre 10 e 14 anos atuando no
mercado de trabalho. Além disso, da-
dos da Organização Internacional do
Trabalho (OIT) informam a existên-
cia de cerca de 800 mil crianças bra-
sileiras desempenhando tarefas que
a entidade classifica como �a pior
forma de trabalho infantil�, como
escravidão, sujeição por dívida, pros-
tituição, produção de material por-
nográfico e tráfico de drogas.

O líder do governo
no Senado, José Ro-
berto Arruda (PSDB-
DF), manifestou satis-
fação em anunciar que
as 170 mil escolas pú-
blicas brasileiras de en-
sino fundamental rece-
berão, no máximo até
dezembro, os livros di-
dáticos que utilizarão
durante o ano letivo de
2001. �Trata-se de uma
autêntica revolução
na educação pública do país, embo-
ra feita de maneira silenciosa.�

Segundo Arruda, o Ministério da
Educação distribuirá gratuitamente,
nos mais de 5.500 municípios brasi-
leiros, cerca de 110 milhões de li-
vros didáticos, praticamente o do-
bro do que foi entregue em 1994.
O número de alunos de 7 a 14 anos
matriculados na rede pública de
ensino fundamental cresceu ain-
da mais no período. Eram 5,5 mi-
lhões de alunos à época, e em 2001
devem chegar a quase 33 milhões,
total que representa 97% das cri-
anças dessa faixa etária no país.

Arruda anuncia distribuição
antecipada de livro escolar

Para assegurar livros
didáticos de qualidade
física adequada e de
bom conteúdo no
próximo ano, o go-
verno federal investiu
R$ 496 milhões. Cabe-
rá à Empresa de Cor-
reios e Telégrafos
(ECT) a tarefa de en-
tregar os livros.

Arruda informou
também que será dis-
tribuído um dicionário

de português a cada um dos 17 mi-
lhões de alunos matriculados entre a
1ª e 4ª série do ensino fundamental,
para aprimorar seu aproveitamento
escolar. Ele festejou o fato de 19%
dos alunos que terminaram o ensino
fundamental estarem se matriculan-
do em escolas do ensino médio. �Em
1994, a percentagem era de  3%.�

Em aparte, o senador Romeu Tuma
(PFL-SP) falou da alegria dos alunos
do ensino fundamental que come-
çarão o ano letivo já com todos os
seus livros. �Será uma emoção para
os professores observar tantos ros-
tos satisfeitos�, acrescentou.

José Roberto Arruda: as
escolas receberão os

livros ainda este ano

Patrocínio: 3 milhões
de crianças já estão no

mercado de trabalho

 Paulo Hartung: cidadãos
estão descobrindo a força

do poder local

 Lúdio Coelho defende a
aprovação de uma
reforma partidária

Para Ramez Tebet,
administradores competentes

foram os vencedores


